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RESUMO 

 

 

No Brasil a mortalidade materna ainda é considerada um quadro preocupante, com intuito de 
impactar positivamente na redução destas taxas, a atenção pré-natal tem o objetivo de avaliar e 
acompanhar a saúde da mulher e do bebê durante o desenvolvimento gestacional, está ação é 
desenvolvida por enfermeiros na atenção básica de saúde que busca garantir o bem-estar, a 
profilaxia e identificação precoce das complicações gestacionais. Diante desta situação o objetivo 
deste estudo consistiu em discriminar os indicadores básicos de saúde na assistência pré-natal 
desempenhado por enfermeiros na atenção primária à saúde. Trata-se de uma revisão bibliográfica, 
cujas fontes de dados utilizadas foram, Literatura Cientifica e Técnica da América Latina e Caribe, 
(LILACS); Scientific Electronic Library Online (SciELO); Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) BRASIL, 
Leis Vigentes e Manuais do Ministério da Saúde (MS). Procedeu-se a uma análise crítica a 
publicações que abordem o tema “Assistência de Enfermagem no Pré-Natal e Indicadores de Saúde”. 
Os resultados obtidos a partir desta pesquisa consistiram em destacar os indicadores básicos de 
saúde da assistência pré-natal, como importantes para o desempenho qualificado das práticas de 
enfermagem no pré-natal, e quando utilizados como uma ferramenta de trabalho eles podem 
contribuir positivamente para redução da mortalidade materna.  

 
Palavras chave: Indicadores básicos de saúde; indicadores de qualidade em assistência à saúde; 
cuidado pré-natal; enfermeiras e enfermeiros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 
In Brazil, maternal mortality is still considered a worrying situation, with the aim of positively impacting 
the reduction of these rates, prenatal care aims to assess and monitor the health of women and 
babies during gestational development, this action is developed by nurses in primary health care who 
seek to ensure well-being, prophylaxis and early identification of pregnancy complications. In view of 
this situation, the objective of this study was to discriminate the basic health indicators in prenatal care 
performed by nurses in primary health care. It is a bibliographic review, contains data sources used, 
Scientific and Technical Literature of Latin America and the Caribbean, (LILACS); Scientific Electronic 
Library Online (SciELO); Virtual Health Library (VHL) BRAZIL, Current Laws and Manuals of the 
Ministry of Health (MS). A critical analysis was made of publications that address the theme “Nursing 
Care in Prenatal Care and Health Indicators”. The results obtained from this research consisted of 
highlighting the basic health indicators of prenatal care, as important for the qualified performance of 
nursing practices in prenatal care, and when used as a work tool they can contribute positively to 
reduce maternal mortality. 
 

Keywords: Basic health indicators; quality indicators in health care; prenatal care; nurses and nurses. 
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INTRODUÇÃO 

 

Entre 1990 e 2015, a mortalidade materna no mundo caiu cerca de 40%, 

entre os mesmos anos, o Brasil teve uma diminuição de 143 para 62 óbitos 

maternos por 100 mil nascidos vivos, o que representou uma diminuição de 56%, a 

meta consistia em reduzir a mortalidade materna em três quartos, até 2015. 

(BRASIL; OPAS, 2018). 

Porém o progresso não alcançou o acordo realizado, que é de 35 óbitos para 

cada 100 mil nascidos vivos. Mesmo com uma redução de 56% o Brasil ainda 

apresenta 62 óbitos por 100.000 nascidos vivos, enquanto países desenvolvidos 

apresentam 12 óbitos por 100.000 nascidos vivos. Entretanto o progresso vem se 

mantendo, observou se também que em 2010 alguns países vêm tendo uma 

redução anual igual ou superior a 5,5%. (OPAS, 2018). 

A diminuição desta taxa é o resultado mediante a reunião de líderes mundiais 

a respeito da assistência prestada a mulher gestante. Chamada à Cúpula do Milênio 

no ano de 2000, foram estabelecido uma série de objetivos e metas a serem 

alcançadas com prazo até 2015. (BAN KI-MOON, p. 8, 2015). 

Mediante a esse desafio o governo preconiza a assistência pré-natal (PN) 

como um conjunto de procedimentos e cuidados que buscam preservar a saúde da 

gestante e do recém-nascido, investindo na profilaxia e identificação precoce das 

complicações gestacionais, bem como ofertar orientações, preparar e acompanhar a 

gestante no parto e no puerpério. (NUNES, 2011). 

Nesse sentido é necessário que as ações de saúde sejam ofertadas de 

maneira integral, e que seja garantido os recursos humanos, físicos, materiais e 

técnicos para desenvolvimento das atividades dentro da assistência pré-natal. 

Acredita - se, que adotar medidas como estas, eleva a qualidade da assistência 

ofertada. (BRASIL, 2013). 

Então para garantir que as ações de saúde e medidas adotadas estejam de 

fato beneficiando ao usuário, é recomendado a avaliação permanente desta 

assistência, buscando identificar as fragilidades e oportunidades internas e externas, 

quanto ao desempenho do serviço, programas, arsenal e sistemas utilizados. (MAIA; 

et al, 2017). 
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O Ministério da Saúde (MS), recomenda, que para avaliar a assistência 

ofertada deve se utilizar os indicadores de qualidade, esses indicadores devem 

considerar no mínimo: os indicadores de processo, indicadores de resultado e os 

indicadores de impacto. (BRASIL, 2013). 

Os indicadores de saúde não são ações diretas de qualidade, mas um meio 

que possibilita mensurar e avaliar aspectos qualitativos e/ou quantitativos 

relacionados a estrutura, a assistência ofertada e o meio externo, seu objetivo é 

identificar fatores e descrever os resultados e impactos que as ações de saúde 

causam na população. (BRASIL, 2008). 

Desta forma os indicadores de saúde podem ser considerados, como uma 

ferramenta para avaliar as ações implantadas pelo governo ou por profissionais de 

saúde, ele verifica e monitora as medidas adotadas. E seus resultados podem 

formular novas ações, afim de alcançar a excelência no cuidado. (CAMPANULE; 

SILVA; RESENDE, 2019). 

Nesse sentido o enfermeiro pode adotar boas práticas de assistência, 

tomando decisão inerente ao cuidado do paciente, através da qualificação, 

promoção de saúde, atividades educativas, consultas e orientações. Trilhando suas 

ações orientadas por indicadores, estando ciente das evidências científicas e 

pressupostos a qualidade.  (NOGUEIRA; OLIVEIRA, 2017). 

Diante dessas considerações, os indicadores de qualidade da assistência pré-

natal por serem capazes de identificar as fragilidades e oportunidades existentes, 

podem promover a melhoria contínua da assistência, como auxiliar na tomada de 

decisões e contribuir com o gerenciamento de boas práticas em saúde. (BÁO et al, 

2018). 

Acredita - se portanto, que tais indicadores constituem uma ferramenta 

promissora para o sistema de saúde e desenvolvimento das políticas públicas. Seus 

resultados demostram a realidade em detrimento a saúde da população, e 

considerar seus resultados é essencial para elaborar ações, que assegure que a 

assistência pré-natal desenvolvidas por enfermeiros possam alcançar a excelência 

em qualidade. 
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1. OBJETIVOS 

 

1.1 OBJETIVO PRIMÁRIO 

 

• Discriminar indicadores básicos de saúde na assistência pré-natal de baixo 

risco. 

 

1.2 OBJETIVOS SECUNDÁRIOS 

 

• Caracterizar as ações do cuidado pré-natal, definidos pelo Programa de 

Humanização no Pré-Natal e Nascimento, (PHPN). 

• Discutir desafios para a qualidade da assistência pré-natal. 

• Descrever a atuação do enfermeiro para a promoção de um pré-natal de 

qualidade. 
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2. METODOLOGIA 
 

O método utilizado trata-se de uma revisão de literatura realizada através de 

levantamento bibliográfico científico de caráter exploratório, realizada através de 

materiais indexados e publicados em base de dados Literatura Cientifica e Técnica 

da América Latina e Caribe, (LILACS); Scientific Electronic Library Online (SciELO); 

Biblioteca Virtual em Saúde, BRASIL (BVS), Leis Vigentes e Manuais do Ministério 

da Saúde (MS). Utilizando os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): 

Indicadores básicos de saúde; indicadores de qualidade em assistência à saúde; 

cuidado pré-natal; enfermeiras e enfermeiros. 

O levantamento das fontes de publicações iniciou-se no mês de setembro de 

2019. Quanto ao delineamento temporal, as referências utilizadas neste trabalho 

foram materiais publicados entre 2010 a 2020. Referência datada em 2008 justifica-

se sua inserção neste trabalho, por ser uma das principais referências que aborda 

este tema. 

Os critérios de inclusão corresponderam a referências, disponibilizadas na 

íntegra, publicadas em língua portuguesa ou inglesa, abordando o tema “Assistência 

de Enfermagem no Pré-Natal e Indicadores de Saúde”. Já os critérios de exclusão 

contemplaram materiais incompletos, fora do delineamento temporal, e não 

coerentes com o assunto em questão. 

Conforme os descritores e critérios para seleção de referências foram 

encontrados 163 materiais e utilizados somente 52 referências, destas 5 em língua 

estrangeira, sendo em Artigos - científico 29 (56%), Relatório Técnico-científico 2 

(4%), Teses 1 (1%), Legislação 6 (12%), Homepages 4 (7%), Materiais do Ministério 

da Saúde 10 (20%). 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1  CARACTERIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA PRÉ-NATAL 

 

O pré-natal é a assistência prestada à mulher gestante na área da 

enfermagem e de toda uma equipe multiprofissional, que engloba um conjunto de 

procedimentos e cuidados que visam preserva a saúde da mãe e do bebê. 

Investindo na profilaxia e identificação precoce das complicações gestacionais, está 

assistência oferta orientações a respeito da gestação, parto e o puerpério. (NUNES, 

2011; SILVA; LIMA; OSÓRIO, 2016). 

A assistência PN pode se distinguir em dois grupos, sendo gestantes de baixo 

risco ou habitual e gestantes de alto risco. As gestantes que não necessitam de 

intervenções complexas, são denominadas de baixo risco, o grupo ao contrário disso 

é denominado de alto risco, pelo fato de identificar fatores associados com pior 

prognóstico materno ou fetal. (POLGLIANE et al, 2014). 

Portanto as gestantes de alto risco, recebem atenção especializada, e são 

encaminhadas para uma unidade de referência, onde os atendimentos são focados 

nos fatores patológicos persistentes da mãe, ou do bebê, desenvolvidas nesse 

período. Já a gestante de baixo risco ou de risco habitual, a consulta é realizada por 

enfermeiros intercaladas com as consultas médicas, e as consultas desse grupo não 

precisam ser necessariamente por profissionais obstetras. (LIMA, 2013; BRASIL, 

2013). 

A assistência (PN) está entre as políticas, programas, estratégias e ações que 

buscam resultados positivos em relação a saúde da mulher de forma integral. É 

determinado por lei que essa cobertura seja ofertada no Sistema Único de Saúde 

(SUS), considerando todos os ciclos vitais, que inclua, a assistência à concepção e 

contracepção, acompanhamento do desenvolvimento gestacional e a assistência ao 

parto, ao puerpério e ao neonato. (BRASIL, 2020). 

Porém nem sempre a mulher foi assistida nessa proporção, no Brasil, nas 

décadas de 30, 50 e 70 a saúde da mulher era ligada apenas ao período 

gestacional, desconsiderando a saúde da mulher integral.  Somente após 

movimentos feministas e vigorosas críticas da população ao sistema de saúde, que 
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a saúde da mulher transcende o ciclo gravídico-puerperal e passa a ser assistida em 

todos os seus ciclos vitais. (CRUZ; CAMINHA; FILHO, 2014). 

Esse cenário convencionou o (MS) a elaborar programas voltados a saúde da 

mulher, como o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), 

criado em 1984. A saúde da mulher agora conta com ações educativas, preventivas, 

e de reabilitação, englobando clínica ginecológica, assistência PN, parto e puerpério, 

atenção ao climatério, e planejamento familiar. (RODRIGUES; NASCIMENTO; 

ARAÚJO, 2011). 

Mesmo com essa iniciativa ainda era encontrada dificuldades na 

implementação das ações para melhorar a saúde da mulher, por enfrentarem 

dificuldades políticas, técnicas e administrativas. (BRASIL, 2014). 

No ano de 2000 o Ministério da Saúde lançou o Programa Nacional de 

Humanização no Pré-Natal e Nascimento (PHPN), propondo assim critérios 

marcadores para o desempenho e qualidade da assistência pré-natal, além de 

disponibilizar incentivos financeiros aos municípios que aderirem a este programa. 

Após em 2011, em continuação desse processo, foi lançado a Rede Cegonha com 

intuito de qualificar a assistência (PN) já ofertada. (CRUZ; CAMINHA; FILHO, 2014). 

De acordo com os autores citados anteriormente, de fato, a assistência ao 

(PN) dentro da saúde da mulher alavancou nas últimas décadas, a mulher é 

assistida e valorizada em sua totalidade, a busca por medidas de qualidade na 

assistência à saúde foi essencial, uma grande conquista para as mulheres e também 

para a trajetória da saúde. 

Mediante o que já foi amplamente exposto é evidente que as assistências à 

saúde nos dias atuais buscam medidas resolutivas, de forma a contribuir 

efetivamente na redução dos índices de agravos e mortalidade. Procedimentos 

biofísicos e bioquímicos vieram aprimorar o arsenal de recursos preparatórios, para 

avaliação das condições de saúde dos pacientes de forma mais próxima a realidade. 

(SILVA; LIMA; OSÓRIO, 2016). 

 

3.1.1 Fatores de qualidade 

 

Realizar uma assistência de qualidade resulta positivamente no perinatal, e 

na redução das taxas de mortalidade materna, além de assegurar um parto sem 
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intercorrência e inibir eventuais prejuízos a saúde da mãe e do recém-nascido. 

(SILVA, 2012). 

Nessa perspectiva o Ministério da Saúde estabeleceu dez passos a serem 

adotados pelas unidades de saúde em detrimento a atenção à mulher, durante o 

ciclo gravídico-puerperal realizado na atenção primária: 

 
Quadro 1: 10 passos para o pré-natal de qualidade na atenção básica. Caderno n° 

32: atenção ao pré-natal de baixo risco, p 38, 2013.  

 

10 Passos para o Pré-Natal de Qualidade na Atenção Básica 

Passo 1 Captação precoce prevista até a 12ª semana de gestação. 

Passo 2 
Assegurar os recursos humanos, físicos, materiais e técnicos necessários à 

atenção (PN). 

Passo 3 
Ter assegurado a solicitação, realização e avaliação em tempo oportuno do 

resultado dos exames. 

Passo 4 
Considerar aspectos intelectuais, emocionais, socioculturais e não somente 

um cuidado biológico. 

Passo 5 Garantir o transporte público gratuito para ir as consultas. 

Passo 6 Admitir pré-natal do (a) parceiro (a). 

Passo 7 
Garantir o direito de acesso à unidade de referência especializada, caso 

seja necessário. 

Passo 8 
Estimular e informar sobre os benefícios do parto fisiológico e plano de 

parto. 

Passo 9 Apresentação prévia do serviço de saúde no qual a gestante irá dar à luz. 

Passo 10 
Obter informação dos direitos garantidos por lei no período gravídico-

puerperal. 

Fonte: Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde/Departamento de Atenção Básica. 
Cadernos de Atenção Básica, n° 32, Brasil, 2013. Adaptado. 

 

No entanto para alcançar qualidade as práticas exigem que os profissionais 

tenham conhecimento técnico cientifico e recursos adequados para o atendimento 

das necessidades decorrente a esse processo. (NUNES, 2011). 
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Em relação aos dez passos é evidente que a consulta de enfermagem na 

assistência (PN) não deve apenas abordar os aspectos quantitativos, mas incorpora 

estratégias que visem à garantia da atenção ao pré-natal com a abordagem integral 

e resolutiva. (MIRANDA; SILVA, MANDÚ, 2018). 

Sendo uma abordagem essencial e o primeiro passo para alcançar qualidade 

na assistência (PN), a captação precoce das gestantes tem o intuito de acolher e 

garantir a adesão ao programa e identificar possíveis alterações patológicas no 

organismo materno e fetal. (NUNES, 2011). 

 Pensando na ampliação dessa captação as Unidades Básicas de Saúde 

(UBS) disponibiliza testes rápidos de gravidez, a fim de acelerar esse processo, até 

a chegada do resultado do exame laboratorial, somente após a confirmação da 

gravidez que é iniciada a assistência (PN).  (RESENDE, RODRIGUES; FONSECA, 

2015). 

A captação precoce se dá pela admissão da mulher gestante até a 12ª 

semana de gestação, o Ministério da Saúde defende que esse momento é ideal para 

decidir a abordagem que será adotada para atender essa gestante. Porém alguns 

fatores podem levar a uma captação mais tardia, contrapondo ao recomendado. 

(BALSELLS et al, 2018). 

Na prática, essa captação precoce pode ocorrer durante uma atividade de 

educação em saúde, ou consulta ginecológica, outrora o Agente Comunitário de 

Saúde (ACS), através de suas visitas domiciliares podem informar a unidade se 

houver alguma suspeita. Em questão é comum que as pacientes procurem o serviço 

de saúde por outros motivos e descobrem a gravidez. (BRASIL, 2013). 

Em colaboração da captação precoce o (MS) definiu algumas atribuições para 

os profissionais integrante da (ESF). Como já citado previamente a cima é atribuído 

ao enfermeiro e ao médico, solicitar exames de Beta-HCG, realizar planejamento 

familiar e atividades educativas com seus pacientes. Também é atribuído aos (ACS) 

através de suas visitas domiciliares informar a unidade sobre suspeita de mulheres 

grávidas, bem como encaminhar toda gestante ao serviço de saúde, buscando 

promover a captação precoce. (BRASIL, 2010; SILVA, 2015). 

Quando a gestante é assistida em tempo oportuno, é possível identificar 

doenças que já estavam presentes em seu organismo, evoluindo de forma 

silenciosa, como a hipertensão arterial, diabetes, sífilis, toxoplasmose entre outras, 
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detectar problemas fetais ou maternos, algumas delas em fases iniciais permite o 

tratamento adequado e proporciona posteriormente uma vida normal para ambos, 

além de evitar maior prejuízo à mulher. (LIVRAMENTO et al, 219). 

Segundo Lima, (2013) é essencial garantir os recursos humanos, físicos, 

materiais e técnicos. Que as unidades possuem a quantidade adequada de recursos 

humanos, com a contratação de uma equipe multiprofissional, estando à disposição, 

o (ACS), auxiliar ou técnico de enfermagem, enfermeiro, cirurgião dentista e o 

médico. 

Além de uma equipe completa e profissionais capacitados, é auspicioso que a 

unidade disponibilize salas de consultas que sejam adequadas para o atendimento, 

com condições favoráveis de higiene e privacidade, tendo no mínimo equipamentos 

e instrumentais que auxiliam na consulta. (BRASIL, 2010). 

Brasil (2013, p. 43) destaca como equipamento e instrumental mínimo: 

 

(a) mesa e cadeiras para acolhimento e escuta qualificada; (b) mesa de 
exame ginecológico; (c) escada de dois degraus; (d) foco de luz; (e) balança 
para adultos (peso/altura) com capacidade para até 300 kg; (f) 
esfigmomanômetro; (g) estetoscópio clínico; (h) estetoscópio de Pinard; (i) 
fita métrica flexível e inelástica; (j) espéculos; (k) pinças de Cheron; (l) 
material para realização do exame colpocitológico; (m) sonar doppler (se 
possível); e (n) gestograma ou disco obstétrico. 

 

Ainda em complemento para uma assistência de sucesso Ferreira et al, 

(2016) e Livramento et al, (2019), afirmam que é essencial o interesse e participação 

da gestante e da família nesse processo, que em conjunto com o pré-natalista é 

possível identificar e corrigir alterações na evolução da gravidez, mas para isso o 

recomendado seria considerar um modelo mais próximo ao biopsicossocial ao invés 

do modelo biomédico. 

O modelo biomédico em suas limitações considera aspectos biológicos, 

mensuráveis e quantificáveis, objetivando, desta forma, um padrão único de 

atendimento para todos, por outro lado o modelo biopsicossocial privilegia a visão 

integral do sujeito nas dimensões física, psicológica e social e a prevenção em vez 

do tratamento, se contrapondo, portanto, ao modelo biomédico. (MIRANDA, 2018). 

Realizar uma assistência com uma tendência individual é abordar com ênfase 

os elementos emocionais, priorizando o presente em detrimento do passado, além 

de considerar a realidade da paciente. Em defesa da ideia é importante considerar 
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às experiências em relação à saúde, dificuldades e expectativas que a mulher traz 

em si nesse período. (CERON, 2012). 

Mulheres primíparas tendem a ter dúvidas e medos, ainda mais se houver 

excesso de informações, muitas orientações tende a sufoca-las, e o que era para ser 

benéfico surge efeito ao contrário. Por outro lado, multíparas com experiências 

negativas tende a não aderir ao programa, nem tão pouco segue as recomendações 

básicas, outrora suas experiências sobreponham ao conhecimento do profissional. 

(LIVRAMENTO et al, 2019). 

Devido a essas questões é benéfico que os profissionais além das ações e 

procedimentos técnicos ligados à sua área específica desenvolvam habilidades que 

atende relações interpessoais. Seu trabalho depende, portanto, da qualidade técnica 

e da qualidade interacional. (MIRANDA; SILVA, MANDÚ, 2018). 

Para isso Ceron (2012) certifica que para realizar a consulta considerando 

aspectos intelectuais, emocionais, sociais e culturais, centrada na pessoa 

condizendo com sua realidade, exige do profissional conhecimento cientifico, e 

ferramentas que o ajude na comunicação, acolhimento e humanização eficaz. 

De acordo com o autor acima citado algumas posturas potencializam a 

comunicação e o sucesso dessa abordagem como: 

 

✓ Escuta sensível, que permita o desabafo; 

✓ Acolhimento e estabelecimento de vínculo; 

✓ Suporte emocional: reduzir sentimentos como ansiedade e 

depressão e; 

✓ Esclarecimento, ofertando informação e reestruturação do 

pensamento. 

 

Esse tipo de abordagem também é defendido e proposto pelo Ministério da 

Saúde, como citado no Brasil (2013), caderno 32, sobre atenção (PN) de baixo risco, 

que é reforçada a importância de estabelecer uma relação entre o profissional de 

saúde e à gestante, adotando iniciativas como: 
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✓ Se apresentar; 

✓ Chamar a paciente pelo nome; 

✓ Prestar informações a respeito de condutas e procedimentos; 

✓ Escutar e valorizar o que é dito por ela e; 

✓ Garantir a privacidade e a confidencialidade das informações. 

 

Essa proposta aproxima teoricamente das diretrizes propostas pelo SUS 

adotadas na estratégia de saúde da família, ambiente onde o profissional de 

enfermagem trabalha com as gestantes. (OLIVEIRA; FERRARI; PARADA, 2019). 

Segundo o autor anteriormente citado o profissional enfermeiro que utiliza 

dessa abordagem, elabora um cuidado customizado e centrado na pessoa, sendo 

uma tecnologia considerada leve e eficaz no cuidado integral e resolutivo. A junção 

da técnica e o interacional revelam alguns achados como: 

 

✓ Diagnóstico precoce, visando à prevenção de agravos; 

✓ Educação da comunidade, fortalecendo a transformação de hábitos; 

✓ Capacidade de empatia; 

✓ Motivação para adesão ao programa e; 

✓ Reconhecimento de situações socioambientais que comprometam a 

saúde. 

 

Portanto uma assistência de qualidade não necessariamente depende apenas 

de procedimentos técnicos de alta complexidade, pois é visto que uma das 

qualidades desta assistência consiste em um relacionamento de confiança entre o 

profissional e a gestante (SANTOS et al, 2012). 

Realizar uma escuta qualificada proporciona confiança e cria um vínculo entre 

o enfermeiro e a gestante. Valorizar seus sentimentos e experiências relacionados à 

gravidez é otimizar o atendimento, é exercer o ouvir atentamente sem julgamentos, 

o respeito, a empatia, a tolerância, e a disponibilidade. (LIVRAMENTO et al, 2019). 

Dessa forma, a consulta de enfermagem deve proporciona orientações de 

medidas favoráveis, que visem à abordagem coerente às necessidades peculiares 

de cada mulher, com as quais interagem nas consultas de pré-natal, nas unidades 

básicas de saúde. (OLIVEIRA; FERRARI; PARADA, 2019). 
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Requerer a presença assídua das gestantes as consultas, ou considerando o 

mínimo de 6 consultas, o qual é recomendo pelo (MS) é um desafio, devido à 

dificuldade quanto à acessibilidade as (UBS), especialmente gestantes residentes na 

zona rural. (COSTA et al, 2009). 

O autor anteriormente citado, complementa dizendo, que o único meio de 

locomoção para algumas gestantes, são os transportes coletivos ou bicicletas. 

Porém como ficam restritas a não andar de bicicleta, optando assim pelo transporte 

coletivo, mas em sua maioria nem sempre possuem dinheiro para o transporte. 

Considerando esses fatores foi que a Constituição Federal com intuito de 

garantir a proteção do binômio feto/mãe, ao perceber que a maioria das mulheres 

carentes não dispõe de transporte para dirigir-se às unidades básicas de saúde, 

disponibilizou recursos que garantem sua locomoção gratuitamente para a 

realização das consultas. (BRASIL, 2008). 

É garantido o transporte gratuito durante todo (PN) e ao final é gerado um 

vale taxi para ter acesso a maternidade. As gestantes beneficiadas com o transporte 

devem seguir o tratamento médico proposto corretamente e evitar as faltas, pois as 

gestantes que tiver três faltas não justificadas pode ter a perda do benefício. 

(COFEN, 2011). 

Outra ação adotada em favor das gestantes carentes é o atendimento móvel, 

na prática algumas unidades disponibilizam a ambulância como transporte, mas o 

orientado pela rede cegonha é o uso do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU) - cegonha. O qual é um transporte seguro para o recém-nascido, sendo 

ambulâncias de suporte avançado com incubadoras e respiradores. (BRASIL, 2008). 

Todas as estratégias, ferramentas e medidas até aqui citadas buscam trilar 

um curso para alcançar a excelência em qualidade na assistência prestada a mulher 

gestante. Para complementar favorecendo a ideia que a assistência prestada 

necessita ser integral e resolutiva é concebido a mulher esses direitos a favor da sua 

saúde. (MIRANDA; SILVA, MANDÚ, 2018). 

Outro direito desfrutado é a presença do companheiro as consultas, uma 

oportunidade de aproximação do casal e de reforço do vínculo dos pais com o bebê, 

a sua participação fortalece a distribuição de responsabilidades, bem como no 

esclarecimento de dúvidas e coleta de novas informações, já que durante as 

consultas o profissional pode realizar inúmeras orientações, além de prescrever 
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exames, vacinas e medicações, para a futura mamãe e papai. (HOLANDA et al., 

2018). 

Segundo Ferreira et al, (2016). Nesse período é normal que as mulheres 

sintam mais necessidade de acolhimento, companheirismo e apoio de pessoas do 

seu convívio, principalmente a do companheiro, sendo primíparas ou não, por se 

encontrarem em constante mudança a ausência de apoio gera insegurança, solidão 

e vazio. 

Porém não é uma realidade frequente a participação do parceiro no pré-natal, 

principalmente os que apresentam nivel socioeconomico e escolaridade baixos, 

outro motivo frenquente é que o homem muita das vezes tem o papel de provedor 

do lar, e quase sempre a sua ausência é justificada por falta de horarios vagos 

devido ao trabalho. (MENDES; SANTOS, 2019). 

Em favor a essa questão o profissional pode facilitar e incentivar o acesso as 

consultas, o  profissinal pode agir através de  informações à respeito de faltas e 

licença paternidade, a fim de afastar a ideia do homem exclusivamente provedor das 

necessidades materiais e fazer com que sinta parte integrante do processo  

gravídico. (FERREIRA et al, 2016; OLIVEIRA; MARQUES, 2020). 

Sendo o oitavo passo para alcançar excelência no (PN), é proposto que o 

profissional, estimule e informe as gestantes a respeito dos benefícios do parto 

fisiológico, incluindo a elaboração do plano de parto. Foram os elevados números de 

financiamento de cesárias no sistema único de saúde que despertou a necessidade 

de exercer essa atividade. (KOTTWITZ; GOUVEIA; GONÇALVES, 2017). 

 

O Brasil é o campeão mundial no número de cesáreas, em especial no setor 
privado de saúde. Este número pode chegar a mais de 80% entre gestantes 
das classes média e alta em algumas regiões do país. (RUSSO; NUCCI, 
2020, p. 01). 

 

Segundo Weidle et al, (2014) as mulheres optam por cesáreas devido a 

conciliação do parto com seus afazeres, sendo assim possível marcar dia e hora 

para o evento, outras optam por ser um processo menos doloroso e mais rápido e 

comum entre as mulheres do seu ambiente de relação e convívio. 

 O autor a cima citado complementa que também há pouco conhecimento por 

parte das gestantes a respeito das vias de parto e a respeito de seus benefícios e 

malefícios, seu conhecimento se limita apenas a dois tipos de parto, sendo o parto 
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cessaria e parto normal, considerando que é atribuído nove tipos de via de parto, 

seu conhecimento é muito ingênuo. 

Por isso, o enfermeiro na assistência a mulher gestante, pode apresentar e 

explicar as vias de parto, não para que ela se torne uma especialista no assunto, 

mas ciente das variáveis práticas, a fim de desenvolver pensamentos crítico a 

respeito desse processo. Só assim ela poderá desenvolver autonomia para escolher 

o que é mais vaiável através do conhecimento adquirido. (KOTTWITZ; GOUVEIA; 

GONÇALVES, 2017). 

Vale ressaltar que a carência de conhecimento não é só vinda da primípara, 

mas também da multípara, pois suas experiências talvez não tenham alcançado a 

magnitude do conhecimento necessário para vivenciar esse processo, outrora ela 

não fora assistida em suas gestações anteriores de maneira adequada. (WEIDLE et 

al, 2014). 

Não com o propósito de induzir, mas orientar e informar as gestantes, o 

enfermeiro pode trabalhar com atividades educativas através de recursos 

tecnológicos. Hoje em dia é possível ter acesso a várias informações mediante a 

internet, como o blog da saúde, entre outras redes que formam palco de discussões 

acerca de políticas públicas e troca de saberes a respeito da maternidade. (RUSSO; 

NUCCI, 2020). 

Mediante está questão Nogueira e Oliveira (2017) reforçam sobre a 

necessidade de preparo técnico - científico dos enfermeiros para criar vínculo e 

esclarecer dúvidas, pois o enfermeiro pode se deparar com crenças, culturas, 

costumes, e também com algumas opiniões de amigos e de familiares, e por isso é 

indispensável a compreensão, empatia e acolhimento como ferramenta para ajudar 

a gestante nesse momento, e também a elaborar o plano de parto. 

O plano de parto na prática é formalizar tudo o que a gestante deseja durante 

esse processo, como descrever o trabalho de parto e parto que a gestante gostaria 

de ter, e algumas situações durante o trabalho de parto para serem evitadas, tais 

como outros requisitos desejados por ela. (BRASIL, 2015). 

A criação do plano de parto é elaborada com a gestante, o pré-natalista e seu 

companheiro de parto, então é necessário que ambos estejam informados e ciente 

de tudo que poderá e irá ocorrer nesse período. Claro respeitando os princípios da 

bioética e conhecimento técnico, e mesmo planejando tudo, o parto é muito 
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dinâmico e pode não sai de acordo com o planejado. (KOTTWITZ; GOUVEIA; 

GONÇALVES, 2017). 

Ter acesso a maternidade previamente também é um direito concebido a 

gestante, e responsabilidade do profissional que assiste sua saúde facilitar essa 

ação. Como medida de interesse e acolhimento com a gestante, essa ação pode 

proporcionar segurança e confiança em sua preparação para o dia do parto. 

(BRASIL, 2020). 

É normal que as futuras mamães vivenciam uma série de dúvidas em relação 

aos seus direitos, principalmente ligadas ao emprego, entre estas, como conciliar o 

trabalho com as consultas e licença maternidade. Nesse sentido através de medidas 

públicas e preconizações de saúde a mulher tem o direito de se ausentar ao serviço 

para comparecer as consultas pré-natais, ter licença maternidade de 120 a 180 dias, 

além de poder ter intervalos durante a jornada de trabalho para exercer a 

amamentação do seu filho. (MONTEIRO et al, 2017). 

Ainda em questão a seus direitos dentro do programa de atenção integral à 

saúde da mulher, Brasil (2020, p. 02) destaca: 

 

A gestante tem direito a acompanhamento especializado durante a gravidez 
assegurado pela Lei n. 9.263 de 1996, que determina que as instâncias do 
Sistema Único de Saúde (SUS) têm obrigação de garantir, em toda a sua 
rede de serviços, programa de atenção integral à saúde, em todos os seus 
ciclos vitais, que inclua, como atividades básicas, a assistência à concepção 
e contracepção, o atendimento pré-natal e a assistência ao parto, ao 
puerpério e ao neonato. 

 

Miranda; Silva; Mandú, (2018) e Brasil (2018) complementa dizendo que 

considerar a situação financeira dessa mulher gestante também é muito importante, 

por isso há alguns benefícios destinado, como salário maternidade, pensão 

alimentícia provisória, e acesso a transporte gratuito, entre outros benefícios.  Vale 

ressaltar que tais medidas públicas e preconizações de saúde amplamente citado 

nos tópicos anteriores também é usufruída por pais adotantes, com pequenas 

mudanças em relação ao pais biológicos. 
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3.2  INDICADORES BÁSICOS DE QUALIDADE 

 

Os indicadores de qualidade, também chamados de itens de controle, são 

ferramentas capazes de mensurar e acompanhar o desempenho de um programa, 

corporação ou serviço, é uma ferramenta imprescindível para realizar um 

planejamento, e essencial para obter resultados. (BÁO et al., 2018). 

Em termos gerais o indicador não é uma medida direta de qualidade, apenas 

uma ferramenta que identifica fatores e descreve resultados relevantes sobre 

determinados atributos e dimensões do estado de saúde. Através deles podem ser 

sintetizadas as ações, que buscam resolução e qualidade. Portanto é necessário 

que sejam de fácil interpretação e compreensão, aos usuários da informação, 

especialmente a gerentes e gestores do sistema de saúde. (GABRIEL et al, 2011). 

Esses indicadores podem se apresentar, como uma taxa ou coeficiente, um 

índice, um número absoluto ou um fato. No sistema de saúde os indicadores 

buscam descrever aspectos qualitativos e/ou quantitativos relacionados a estrutura, 

assistência ofertada, e o meio externo. (OPAS, 2018). 

Os aspectos relacionado a estrutura é definida como parte física de uma 

instituição que engloba área de internação, ambulatórios, equipamentos e materiais 

usados, além de compreender a distribuição dos serviços. (COSTA et al, 2009). 

Já a assistência de saúde ofertada compreende aos funcionários e serviços, 

como a produção hospitalar, produção ambulatorial, rede de imunizações, unidade 

básica de saúde (UBS), programas e ações, sendo eles de caráter governamental 

ou não. (BRASIL, 2014). 

Os indicadores que descrevem o meio externo, de acordo com Carrapato, 

Correia e Garcia (2017), são fatores externos a instituição ou serviço que se 

relacionam às condições de saúde de uma determinada população, que considere 

os fatores demográficos, geográficos, educacionais, socioculturais, econômicos, 

políticos, legais e tecnológicos, além da existência ou não de instituições de saúde. 

Seguindo essa perspectiva a Matriz de Indicadores Básicos, em análise a 

situação de saúde da população convencionou-se elencar os indicadores em 

subconjuntos temáticos os quais são: demográficos, socioeconômicos, mortalidade, 

morbidade, fatores de risco, recursos e cobertura. (OPAS, 2016). 
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A construção da matriz de indicadores pautou-se nos critérios de: relevância 
para a compreensão da situação de saúde, suas causas e consequências; 
validade para orientar decisões de política e apoiar o controle social; 
identidade com processos de gestão do SUS; e disponibilidade de fontes 
regulares. (BRASIL, 2008, p. 18). 

 

Esse instrumento busca englobar todos os fatores ocorrentes paralelos a 

saúde e divide em denominações para melhor captação de dados. Dentro dessas 

denominações é descrito fatores como idade e sexo, cor/raça, escolaridade, renda e 

se a moradia é urbana ou rural, entre outros fatores. (OPAS, 2018). 

Cada denominação capta seu devido dado, e a partir desses dados é 

elaborado o indicador. A produção de cada indicador é de responsabilidade da 

instituição ou fonte melhor identificada com o tema, essas fontes podem ser do 

sistema de informações do MS ou do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), e também de outros sistemas de informações. (VILLELA; OLIVEIRA, 2018). 

A publicação dessas informações elabora a ampla base de dados eletrônica 

para o Departamento de Informática do Ministério da Saúde, (DATASUS) esses 

dados compreende a situação de saúde da população. (FRANCO, 2012). 

Percebe-se que são inúmeros os fatores para a elaboração de um indicador e 

para então mensurar a qualidade da assistência, o grau de excelência de um 

indicador também deve ser definido, logo espera se que as propriedades dos 

componentes utilizados em sua formulação sejam validas e confiáveis. (BRASIL, 

2011). 

 

Em geral, a validade de um indicador é determinada por sua sensibilidade 
(capacidade de detectar o fenômeno analisado) e especificidade 
(capacidade de detectar somente o fenômeno analisado). Outros atributos 
de um indicador são: mensurabilidade (basear-se em dados disponíveis ou 
fáceis de conseguir), relevância (responder a prioridades de saúde) e custo-
efetividade (os resultados justificam o investimento de tempo e recursos). 
(BRASIL, 2008, p. 13). 

 

Pensando nisso a Portaria Ministerial em conjunto a Organização Pan-

Americana da Saúde e Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS) formaliza a 

criação da Rede Interagências de Informações para a Saúde (RIPSA), com o intuito 

de produzir subsídios para políticas públicas de saúde e contribuir para aperfeiçoar a 

capacidade nacional de produção e uso de informações. (VILLELA; OLIVEIRA, 

2018; BRASIL, 2008). 
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3.2.1 Atributos básicos para os indicadores na assistência PN 

 

Considerando a Portaria/GM nº 569, de 01/06/2000, para avaliação da 

assistência pré-natal ofertada, é disponibilizado os dados nos sistemas nacionais de 

informações em saúde. Essa avaliação deve se conter no mínimo os indicadores de 

processo, indicadores de resultado e indicadores de impacto. 

 
Quadro 2: Indicadores de Saúde da Assistência Pré-Natal, Indicadores e Dados 

Básicos (IDB), (RIPSA). 

(Continua) 

Indicadores de Saúde da Assistência Pré-Natal 

Indicadores 

de 

processo 

• Percentual de gestantes que se inscreveram no programa e realizaram a 1ª 

consulta até o quarto mês, em relação à população-alvo (número de 

gestantes existentes ou estimado pelo número de nascidos vivos do 

município); 

• Percentual de gestantes inscritas que realizaram 06 (seis) consultas de pré-

natal; 

• Percentual de gestantes inscritas que realizaram 06 (seis) consultas de pré-

natal e a consulta de puerpério; 

• Percentual de gestantes inscritas que realizaram 06 (seis) consultas de pré-

natal e todos os exames básicos; 

• Percentual de gestantes inscritas que realizaram 06 (seis) consultas de pré-

natal, a consulta de puerpério e todos os exames básicos; 

• Percentual de gestantes inscritas que receberam a dose imunizante da 

vacina antitetânica; 

• Percentual de gestantes inscritas que realizaram seis (06) consultas de pré-

natal, a consulta de puerpério, todos os exames básicos; o teste anti - HIV, 

a dose imunizante da vacina antitetânica. 

Indicadores 

de 

resultado 

• Percentual de Recém-nascidos com diagnóstico de sífilis congênita em 

relação ao total de recém-nascidos vivos do município; 

• Percentual de Recém-nascido com tétano neonatal, em relação ao total de 

recém-nascidos vivos do município. 
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(Conclusão) 

Indicadores 
de impacto 

• Coeficiente de incidência de tétano neonatal no município comparando com o 

do ano anterior; 

• Razão de mortalidade materna no município comparando com o do ano 

anterior; 

• Coeficiente de incidência de sífilis congênita no município comparando com o 

do ano anterior; 

• Coeficiente de incidência de tétano neonatal no município comparando com o 

do ano anterior; 

• Razão de mortalidade materna no município comparando com o do ano 

anterior; 

• Coeficiente de mortalidade neonatal precoce no município comparando com 

o do ano anterior; 

• Coeficiente de mortalidade neonatal tardia no município comparando com o 

do ano anterior; 

• Coeficiente de mortalidade neonatal total no município comparando com o do 

ano anterior.  

Fonte: Portaria/GM nº 569, de 01/06/2000; RIPSA, 2008. Adaptado. 

 

Acredita-se que a partir da captação dessas informações é possível elaborar 

um indicador que avalie a assistência prestada ao (PN). Sua capacidade de avaliar 

aspectos de saúde da população alvo orienta um caminho para a excelência do 

cuidado, dessa forma o profissional pode verificar o resultado das atividades 

monitorando seus aspectos e considerando a realidade. (GABRIEL et al, 2011). 

 

3.3  DESAFIOS NA ASSISTÊNCIA AO PRÉ-NATAL 

 

Os autores Nogueira e Oliveira (2017) afirmam, que os resultados negativos 

descritos pelos indicadores de saúde materna no Brasil, é o resultado mediante a 

assistência prestada no pré-natal, parto e puerpério, as quais não alcança a 

qualidade necessária. 

 

De acordo com a Organização Pan-Americana de Saúde as complicações 
podem ser identificadas, evitadas e tratadas, ainda durante a gestação. Em 
torno de 75% são complicações como: hipertensão (pré-eclâmpsia e 
eclampsia), hemorragias graves (principalmente após o parto), infecções 
(normalmente depois do parto), complicações no parto, abortos inseguros 
seguidos de malária ou infecção pelo HIV durante a gravidez. (OPAS, 2018, 
p. 01). 



 

29 
 

Considerando a assistência prestada e os fatores ocorrentes Cruz, Caminha e 

Filho, (2014) complementa dizendo, que a mortalidade materna no Brasil é devido à 

falta de acesso aos serviços de planejamento familiar, e ausência de qualidade na 

assistência prestada no ciclo gravídico puerperal e no abortamento incompleto. 

Porém, Nogueira e Oliveira (2017), diz que essas atividades são realizadas 

pelo enfermeiro, como integrante da (ESF), a qual é ofertada gratuitamente, de fácil 

acesso, e de direito de todas as gestantes, independentemente de sua localização.  

De fato, são inúmeras as dificuldades que atrapalham alcançar a excelência 

da qualidade, por isso a saúde sempre necessita ser avaliada e monitorada, 

considerando todas as situações inerentes e paralelas a saúde da população alvo. 

(BÁO et al., 2018). 

Como já citados no tópico anterior a situação de saúde da população é 

analisada em subconjuntos temáticos distinguidos em: demográficos, 

socioeconômicos, mortalidade, morbidade, fatores de risco, recursos e cobertura, 

para só então mensurar a excelência da qualidade ofertada. (OPAS, 2016). 

Considerando o grupo indicador de cobertura, categoria F. 6 - Cobertura de 

consultas de pré-natal, as consultas vêm aumentando progressivamente, e o 

número de gestantes que não realizaram nenhuma consulta vem reduzindo no 

decorrer dos anos. 

 

Gráfico 1: F. 6 Cobertura de consultas de pré-natal - Proporção (%) de nascidos 

vivos por número de consultas e por ano. 

 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - (SINASC). DATASUS, 2020. Adaptado. 
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Em 1995, o número de gestantes que não realizaram nenhuma consulta é 

disparado frente aos anos seguintes, o que demonstra o cenário preocupante, 

quando deveriam realizar no mínimo seis consultas, por sorte em 2000, ocorreu à 

reunião da cúpula do milênio que designou preconizações e distribui metas para 

melhorar o senário da saúde feminina. (DATASUS, 2020; BAN KI-MOON, p. 8, 

2015). 

Nos anos seguintes o número de gestantes inseridas no programa e que 

realizaram consultas pré-natais passam a ter evoluções positiva em relação às 

gestantes que não realizaram nenhuma consulta, porém mesmo após os acordos 

mundiais em prol da saúde feminina, dez anos depois o número de mulheres que 

não realizaram nenhuma consulta reduz, porém volta a crescer em 2011. O que leva 

a refletir sobre a adesão das gestantes ao programa.  (BRASIL, 2012; SILVA; LIMA; 

OSÓRIO, 2016). 

A não adesão das gestantes ao programa também é um desafio, alguns dos 

fatores percorre entre as condições precárias em que vivem, outrora vivenciam 

pressões psicológicas e sociais, além da ausência do parceiro nas consultas, 

consumo de drogas lícitas e ilícitas, e sendo comum gravidez na adolescência. 

Situações que emitem muitas dúvidas e queixas, aumentando assim a necessidade 

de ações educativas a fim de sanar dúvidas e estimular o desejo de adesão ao 

programa. (FERREIRA et al, 2016). 

Estimular a adesão das gestantes ao programa é essencial para acompanhar 

a evolução materna e fetal, a fim de detectar possíveis intercorrências para adotar 

medidas e intervir em qualquer risco que a gestante esteja passando ou esteja 

encaminhando. (POLGLIANE et al, 2014). 

É essencial que as informações disponíveis, sejam apoiadas em dados 

válidos e confiáveis para obter uma análise objetiva da situação sanitária, bem como 

para a tomada de decisões baseadas em evidências para a elaboração da 

programação das ações de saúde. (BRASIL, 2008). 

As causas de mortes maternas são divididas em duas situações, mortes 

obstétricas diretas e mortes obstétricas indiretas. As mortes obstétricas diretas são 

causadas por intervenções, omissões ou tratamento incorreto, durante o período 

gestacional, o parto ou puerpério. Já as mortes obstétricas indiretas são dadas as 
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complicações antecedentes a gestação, porém se desenvolvem mais intensas e se 

agravam devido os efeitos fisiológicos gestacionais. (SILVA et al, 2016). 

 

As duas principais causas específicas de morte materna no Brasil são a 
hipertensão e a hemorragia. Outras causas obstétricas diretas importantes 
são a infecção puerperal e o aborto. Entre as causas indiretas, a de maior 
importância epidemiológica tem sido a doença do aparelho circulatório. 
(BRASIL, 2012, p. 03). 

 

Gráfico 2:  Mortalidade materna por causas específicas de morte, (por grupo de 100 

mil Nascidos vivos). Grupo Nacional e Regional Brasil, (2018).  

 

Fonte: Ministério da Saúde, Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) - Painel de 
Monitoramento da Mortalidade Materna. DATASUS, 2020. Adaptado. 
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podendo ser identificadas, evitadas e tratadas, ainda durante a gestação. Daí vem a 

importância da intervenção do profissional em realizar esses achados. (DATASUS, 

2020; SILVA, LIMA, OSÓRIO, 2016). 

Entre estas, destacam-se as estratégias educativas, medidas que visam 

informar a gestante, porém alguns estudos têm relatado falhas em ações educativas 

durante o pré-natal, uma vez que gestantes chegam ao último trimestre 

0

50

100

150

200

250

300

350

BRASIL REGIÃO NORTE

Aborto 68 14

Hemorragias 225 34

Hipertensão 313 51

Infecção Puerperal 106 18

Doença do  Ap. Circulatório 141 14

Aids 17 3

Não Especifica 55 4

20
18



 

32 
 

demonstrando falta de conhecimento sobre alterações advindas da gravidez e 

despreparo para vivenciar o parto. (MIRANDA; SILVA, MANDÚ, 2018). 

Medite SILVA et al (2016), o enfermeiro enfrenta alguns desafios para realizar 

suas consultas e ações de educação em saúde, devido a precariedade da estrutura 

física, equipamentos e recurso humano, pois sua ausência distância o alcance ou 

manter a qualidade da assistência se torna muito difícil. 

Acredita - se que esses fatores e atitudes estejam desvalorizando a 

assistência de enfermagem, em detrimento acomete até o profissional em suas 

realizações e motivações pessoais que engajam a busca de conhecimento técnico-

cientifico. Pois sabe se que um local apropriado com higiene, conforto e privacidade 

aprimora o atendimento e eleva a outro nível. (ROECKER; BUDÓ; MARCON, 2012). 

 

3.4  ENFERMEIRO COMO PROMOTOR DE SAÚDE. 

 

A garantia da qualidade na assistência (PN) não depende exclusivamente do 

desempenho do enfermeiro e de uma equipe multiprofissional ou do governo, 

embora seja muito importante, são inúmeros os motivos que distanciam a 

assistência prestada da qualidade que se espera. (CORRÊA et al, 2014). 

A disponibilidade de informação apoiada em dados válidos e confiáveis é 

condição essencial para a análise objetiva da situação sanitária, assim como para a 

tomada de decisões baseadas em evidências e para a programação de ações de 

saúde. (BRASIL, 2008). 

A Estratégia Saúde da Família (ESF) através da atuação do enfermeiro 

juntamente com sua equipe na linha de frente contribui com suas ações para a 

captação precoce das gestantes, realizando acompanhamento da população e 

preconizando medidas de prevenção, promoção, recuperação e reabilitação da 

saúde. (POLGLIANE et al, 2014). 

Como já citado amplamente nos tópicos anteriores a assistência ao pré-natal 

está dentro do SUS, inserida no programa (ESF) e ofertada na Unidade Básica de 

Saúde (UBS). Em relação a atuação profissional o enfermeiro pode atua legalmente 

de acordo com a Lei do Exercício Profissional da Enfermagem no Brasil. (NUNES, 

2011). 
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A lei 7.498 de 25 de julho de 1986 dispõe sobre a regulamentação do 
exercício de Enfermagem e descreve que, ao enfermeiro, cabe realizar 
consulta de enfermagem e prescrição da assistência de enfermagem; como 
integrante da equipe de saúde: prescrever medicamentos, desde que 
estabelecidos em Programas de Saúde Pública e em rotina aprovada pela 
instituição de saúde; oferecer assistência de enfermagem à gestante, 
parturiente e puérpera e realizar atividades de educação em saúde. (SILVA 
et al, 2016, p. 4089). 

 

Como contribuinte benéfico em prol a saúde das gestantes de baixo risco, o 

enfermeiro realiza consultas de enfermagem, dentro disto ele realiza anamnese, 

exame físico, solicita testes rápidos, bem como pedido de exames laboratoriais e 

avaliação e solicitação da imunização. Também lhe é atribuído, preenche o cartão 

ou ficha do pré-natal e SisPreNatal, além de ser educador em saúde. (NOGUEIRA; 

OLIVEIRA, 2017). 

Como educador em saúde o enfermeiro pode utilizar variáveis ferramentas ou 

habilidades para criar vínculo e interação com a paciente, a fim de promover saúde e 

prevenir doenças, suas orientações pode despertar na gestante a autonomia para 

criar hábitos beneficentes durante esse período. (DUARTE; ALMEIDA, 2014). 

Brasil (2010) diz que a educação em saúde pode ser de caráter coletivo ou 

individual, pode ocorre à domicilio, em ambientes como a sala de espera ou outros 

espaços comunitários. O enfermeiro necessita ser criativo e comprometido na 

captação das gestantes, deve considerar as potencialidades e os desafios da 

comunidade, a fim de customizar sua assistência, e as informações devem ser 

precisas, claras e de fácil acesso, ele pode abordar assuntos como: 

 

✓ Incentivo ao aleitamento materno e ao parto fisiológico; 

✓ Incentivo ao planejamento familiar consulta (PN) e pós-natal; 

✓ Orientações para reconhecer o trabalho de parto e doenças 

gestacionais; 

✓ Cuidados com o recém-nascido; 

✓ Informar sobre os direitos materno e paterno; 

✓ Os riscos do tabagismo, do uso de álcool e de outras drogas; e 

✓ O uso de medicações na gestação. 
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É por meio das ações realizadas pelo enfermeiro durante as consultas ou 

ações educadoras, que é possível atingir positivamente os indicadores de saúde da 

assistência (PN), o enfermeiro interessado e comprometido consegue captar a 

gestante precocemente, incentivar a adesão ao programa, realizar o mínimo de 

consultas preconizado, estimular a mudança de hábitos quando necessário, e 

identificar pressupostos a saúde. (LEAL et al, 2018). 

A sala de espera é um ambiente promissor para distribuir informações, devido 

a captação de informações através de cartazes ou cartilhas, relacionadas ao 

aleitamento materno, imunização, alimentação entre outros. Nesse ambiente podem 

ser desenvolvidos processos educativos e de troca de experiências comuns entre as 

gestantes, possibilitando a interação do conhecimento popular com o conhecimento 

profissional. (SANTOS et al, 2010). 

Além dos cartazes e folders, uma ferramenta de comunicação e disseminação 

de dados é o portal da saúde. Com intuito de informar a população a respeito de 

ações, programas e campanhas da agenda do (MS), se mostra uma ferramenta 

promissora de aproximação das gestantes, dando espaço e liberdade de pesquisa, 

questionamento e dar opiniões. (PINTO; ROCHA; MALLMANN, 2018). 

Ressalta Silva et al (2016), que mesmo com o amplo arsenal disponível o 

enfermeiro enfrenta alguns desafios para realizar suas consultas e ações de 

educação em saúde, devido a precariedade da estrutura física, equipamentos e 

recursos humanos, ainda complementa dizendo que esses fatores prejudica a 

qualidade na assistência. 

Percebe-se, portanto, que os limites da atuação do enfermeiro na assistência 

pré-natal é uma combinação de aspectos profissionais e institucionais e que os 

limites de sua atuação ainda envolvem um sistema de saúde precário em recursos 

físicos e humanos. (ROECKER; BUDÓ; MARCON, 2012). 

Portanto é necessário que os enfermeiros busquem capacitação profissional, 

considerar as peculiaridades da sua população para transmissão de conteúdo, e 

reconhecer a excelência do seu trabalho, pois a ferramenta mais importante que ele 

pode utilizar é ele mesmo. (MIRANDA; SILVA, MANDÚ, 2018). 
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CONCLUSÃO 

 

Os resultados deste trabalho apresentaram os problemas que envolvem a 

questão da assistência pré-natal e puerpério, abordando sobre as mortes maternas 

que podem ser evitadas mediante a uma gestão e assistência de qualidade ao pré-

natal.  

Dentre os principais indicadores de qualidade da assistência pré-natal, os que 

se mostraram mais efetivos para a assistência de enfermagem foram os indicadores 

de resultado e impacto. 

Quando estes indicadores são aplicados e utilizados na prática, os 

profissionais são capazes de ofertar um serviço coerente às necessidades do 

público alvo, monitorando seus aspectos e considerando sua realidade, para 

prevenir e dirigir complicações fora do percurso normal da gestação. 

No entanto, apesar das várias políticas e ações voltadas a assistência pré-

natal foi encontrado alguns desafios, tais como sobrecarga de trabalho, 

desmotivação, falta de capacitação e comprometimento profissional, bem como a 

não adesão das gestantes ao programa. 

Vale ressaltar também a importância de uma equipe multiprofissional, que 

envolva o Agente Social, Agente Comunitário de Saúde, Dentista, Fisioterapeuta, 

Médico e Psicólogo, para realizar a captação precoce e o atendimento integral à 

saúde das gestantes. 

É evidente a importância das práticas de enfermagem nesse processo, e 

quando o enfermeiro realiza sua assistência utilizando os indicadores de qualidade 

como uma ferramenta de trabalho, ele pode contribuir para a redução da mortalidade 

materna. 

Espera-se, portanto, que esse trabalho contribua para a reflexão no 

desenvolvimento de políticas públicas voltadas ao atendimento pré-natal, e 

especialmente aos enfermeiros, para o incentivo da utilização dos indicadores 

básicos e fazer com que isso seja algo defendido pelos próprios profissionais de 

enfermagem já que estes desempenham essa função, de gerenciamento do pré-

natal na atenção básica de saúde. 
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ANEXOS 
 

 

ANEXO A – Relatório de revisão no antiplágio  
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